
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.726 - PE (2019/0341663-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
   GABRIEL GONÇALVES LEITE  - PE029771 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
SEGUNDA FASE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A 
AGRAVANTE DO MOTIVO TORPE. POSSIBILIDADE. 
ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE IGUALMENTE 
PREPONDERANTES. PRECEDENTES. NOVO MONTANTE 
DA SANÇÃO ESTABELECIDO EM 20 ANOS DE RECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

– A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que a confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo 
atributos da personalidade do agente, são igualmente preponderantes 
com a reincidência e os motivos do delito, consoante disposto no art. 
67 do Código Penal (Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). 

– Ao analisar os autos, constatei que o Tribunal a quo compensou 
apenas parcialmente a atenuante da confissão com a agravante do 
motivo torpe, malgrado a jurisprudência desta Corte a respeito do 
tema.

– Desse modo, constatei o patente constrangimento ilegal apontado 
pela impetrante, e operei a compensação integral entre as referidas 
agravante e atenuante, ficando a reprimenda do paciente 
definitivamente estabilizada em 20 anos de reclusão, ante a ausência de 
causas de aumento ou de diminuição de pena.

– Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.726 - PE (2019/0341663-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
   GABRIEL GONÇALVES LEITE  - PE029771 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso 

especial. Não obstante isso, ao analisar os autos, concedi a ordem ex officio, para fixar as 

sanções do paciente em 20 anos de reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

Afirma o agravante, contudo, que a intenção do legislador na fixação das 

preponderâncias no concurso entre agravantes e atenuantes foi de priorizar 

circunstâncias subjetivas anteriores ou relacionadas diretamente ao cometimento do 

crime (que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e 

da reincidência), aqui não incluindo a circunstância atenuante da confissão espontânea, 

pois esta é posterior ao crime, não estando relacionada à personalidade do agente, uma 

vez que se traduz em um "prêmio" à lealdade processual ao réu, com sua colaboração à 

formação do convencimento do julgador (e-STJ fl. 77).

Diante disso, defende que, embora esta Corte Superior venha reconhecendo 

a possibilidade de compensação entre a agravante dos motivos do crime e a confissão, 

inexiste ilegalidade no acórdão impugnado que considerou preponderante a agravante 

dos motivos do crime sobre a confissão espontânea (e-STJ, fl. 78), razão pela qual 

assevera ser impossível promover a referida compensação integral.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito 

ao órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão agravada e mantida apenas a 
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compensação parcial, conforme operado pela Corte pernambucana.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.726 - PE (2019/0341663-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços do 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão, cuja conclusão 

mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava a impetrante a compensação integral entre a 

atenuante da confissão e a agravante do motivo torpe, além da redução da pena-base do 

paciente.

Quanto à insurgência relativa à compensação da confissão com a agravante 

do motivo torpe, ao julgar o apelo defensivo, a Corte pernambucana asseverou quanto ao 

tema que (e-STJ, fls. 34/35, destaquei):

[...]

Pondere-se, outrossim, que uma das qualificadoras reconhecidas 
pelo júri foi utilizada para qualificar o delito (emboscada) e que a 
presença de 04 circunstâncias negativas justifica o patamar de 
aumento adotado pelo magistrado processante.

Sendo assim, mantenho da pena-base fixada, que foi de 20 anos de 
reclusão.

Na segunda fase, foram reconhecidas uma atenuante (confissão 
espontânea) e uma agravante (segunda qualificadora - motivo 
torpe).

Diante do concurso da atenuante da confissão e da agravante do 
motivo, entendeu o magistrado processante que esta é 
preponderante, elevando a reprimenda em 03 anos de reclusão. A 
pena alcançada foi de 23 anos de reclusão, a qual foi convertida 
em definitiva à míngua de minorantes e majorantes.

Reputo acertada a conduta adotada pelo juiz singular.

Há, de fato, preponderância da agravante do motivo do crime sobre 
a atenuante da confissão.

Seguindo a linha de posicionamento adotada pelo STF, entendo que 
no concurso de atenuantes e agravantes são preponderantes as que 
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dizem respeito à personalidade do agente, motivos do crime (fútil ou 
torpe) e à reincidência.

A propósito, a confissão não pode ser considerada como integrante 
da personalidade do agente pois é ato posterior ao cometimento do 
crime e tem relação apenas com o interesse pessoal e conveniência 
do réu.

De mais a mais, o patamar de aumento adotado nessa segunda fase 
foi inferior a 1/6 da pena base fixada e, portanto, não pode ser 
considerado exacerbado.

No tocante à segunda fase do cálculo dosimétrico, ressaltei que esta Corte 

Superior firmou entendimento no sentido de que a confissão espontânea e a menoridade 

relativa, sendo atributos da personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a 

reincidência e os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal (Recurso 

Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). 

Na espécie, verifiquei que o Tribunal a quo compensou parcialmente a 

atenuante da confissão espontânea com a agravante do motivo torpe, malgrado a 

jurisprudência desta Corte reconheça que a referida atenuante, por dizer respeito à 

personalidade do réu, deve ser entendida como igualmente preponderante com os motivos do 

crime. 

Desse modo, constatei o patente constrangimento ilegal apontado pela 

impetrante, de modo que operei a compensação integral entre as referidas agravante e 

atenuante, ficando a reprimenda do paciente definitivamente estabilizada em 20 anos de 

reclusão, ante a ausência de causas de aumento ou de diminuição de pena.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PERSONALIDADE. CULPABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. 
PROPORCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DO MOTIVO 
TORPE. POSSIBILIDADE. PENA REVISTA. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
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[...]

4. A sentença condenatória exasperou a pena-base a título de 
personalidade com esteio em elementos concretos da própria 
conduta delitiva e em traços pessoais do réu, não havendo ser falar 
em carência de fundamentação idônea.

5. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, 
a maior ou menor grau de censura do comportamento do réu, não 
se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito. Assim, tendo em vista o  fato de terem sido desferidas 6 
facadas no peito da vítima, deve ser mantido o incremento da 
básica a título de culpabilidade.

6. A teor da jurisprudência desta Corte, "a premeditação constitui 
elemento idôneo a justificar o desvalor das circunstâncias do delito, 
pois denota maior gravidade da infração penal" (EDcl no AgRg no 
AREsp 633.304/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017).

[...]

8. No tocante à segunda fase da dosimetria, este Superior Tribunal 
de Justiça já firmou o entendimento de que a confissão espontânea 
(Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT) e 
a menoridade relativa, sendo atributos da personalidade do agente, 
são igualmente preponderantes com a reincidência e os motivos do 
delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal. 

[...]

10. Deve ser revista a pena imposta ao paciente, a fim de seja 
procedida à compensação integral na segunda fase da dosimetria, 
estabelecendo-se a reprimenda em 16 anos de reclusão, dada a 
ausência de outras circunstâncias a serem valoradas na terceira 
etapa da dosimetria.

11. Writ não conhecido e ordem concedida, de ofício, para 
estabelecer a pena de 16 anos de reclusão. (HC n. 403.623/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, 
DJe 19/12/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESCABIMENTO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. INEVIDÊNCIA DE 
PREJUÍZO. CÁLCULO DA PENA. PLURALIDADE DE 
QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE UMA PARA QUALIFICAR O 
CRIME E DAS OUTRAS PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. ATENUANTE CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL COM A AGRAVANTE DO MOTIVO FÚTIL. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO.
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[...]

3. Existindo pluralidade de qualificadoras, é possível a 
consideração de uma para justificar o tipo penal qualificado e das 
demais como circunstâncias judiciais ou agravantes da segunda 
fase da dosimetria da pena.

4. É possível, na segunda etapa da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante do motivo fútil, pois se cuida de compensação entre 
circunstâncias igualmente preponderantes, nos termos do art. 67 do 
Código Penal, a saber, motivos determinantes do crime e 
personalidade do agente.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas para, 
após proceder à referida compensação, redimensionar a pena do 
paciente para 15 anos de reclusão. (HC n. 305.771/AP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 19/5/2016, DJe 
7/6/2016, grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0341663-7 HC 545.726 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004737320128170500  0401200670048  0401200670048201211  401200670048  
4737320128170500  5112425

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 GABRIEL GONÇALVES LEITE  - PE029771 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ALEXANDRE JOSE DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 GABRIEL GONÇALVES LEITE  - PE029771 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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